
JOAO BITTAR /ANGULAR 

Sayad entre os empresários de origem árabe: recuperação da balança virá 

1 — Inflação: 12 a 13% 
nos próximos meses 
2— Juros: serão man-
tidos em patamares 
reais para conter con-
sumo 
3 — Superávit comer-
cial: 7,5 a 8 bilhões de 
dólares 
4 — Importações: 
crescerá 10%. 
5 — Exportações: 
crescerão 6%. 
6 --- PIB: 5 a 7% nos 
próximos 4 anos 
7 — Necessidade de 

dólares em 87: 5 bi-
lhões 
8 — Preços: reajustes 
controlados pelo 
CIP/SUNAB 
9 — Tarifas Públicas: 
vai variar de acordo 
com custo das empre-
sas 
10 — Compromisso: 
aumentar o superávit 
comercial a partir de 
88 reduzindo as ne-
cessidades de finan-
ciamento externo 

• 
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Congresso opinará sobre platit) econômico 
Metas abrangerão os próximos 4 anos, com crescimento do PIB entre 5 e 7 % 

CESAR FONSECA 
Da Editoria de Economia 

Pela primeira vez, o Governo 
submeterá ao Congresso Nacio-
nal um plano econômico cujas 
metas deverão abranger nos 
próximos quatro anos um cres-
cimento anual de 5 a 7 por cento 
do Produto Interno Bruto. So-
mente após o parecer da classe 
politica sobre a política econô-
mica oficial, ora em elaboração 
final, o Governo vai encaminha-
la. primeiro, ao Banco Mundial, 
e em seguida aos credores in-
ternacionais. Dessa forma, o 
Governe vai negociar com os 
credores com o aval ,  da classe 
política. 

A informação foi• prestada, 
ontem pelo ministro da Fazen-
da, Dilson Funaro, que mais 
uma vez ressaltou enfaticamen-
te não estar nos planos do Go-
verno a adoção de uma política 
econômica recessiva. Dois 
princípios básicos jamais serão 
rompidos, destacou: o primeiro, 
o crescimento econômico, e, se-
gundo, O retorno á situação de 
1982, quando o Governo optou 
pela recessão, através da gera-
ção de saldos comerciais cres-
centes para pagar o serviço da• 
divida externa, comprometen-
do o crescimento interno. A ta-
xa de juros interna, porém, con-
tinuará real (alta), admitiu, 
"para reduzir o consumo e esti-
mular a poupança". 

O plano ecohômico de quatro 
anos que o governo pretende 
submeter, primeiro à classe 
política e depois aos credores 
internacionais, contempla me-
tas específicas de crescimento 
do produto interno bruto, infla-
ção. importação, exportação, 
meios de pagamento, base 'mo-
netária, preços, salários, câm-
bio e déficit público. Funaro, 
entretanto, negou-se a especifi-
car cada uma dessas metas. 
Anunciou somente que este ano, 
para cobrir o débito externo to-
tal, de 13 bilhões de dólares, o 
País terá que gerar um superá-
vit de apenas 2 bilhões de dóla-
res, precisando, portanto, de fi-
nanciamentos externos novos 
num total de 5 bilhões de dóla-
res. Nos anos seguintes, o País 
vai gerar superávits crescen-
tes, ou seja, reduzir as necessi-
dades de financiamento exter-
no. 

As exportações deverão cres-
cer 6%/ acima do total registra-
do no ano passado, de 22,8 bi-
lhões de dólares, e as importa-
ções crescerão 10%! acima do 

total registrado em 86, de 22,3 
bilhões. Apesar de resistir a tra-
çar as metas para a inflação du-
rante o período de 4 anos, admi-
tiu que nos próximos meses a 
inflação deverá ficar entre 12 e 
13 por cento: "Não tenho bola de 
cristal, mas o governo vai pu-
xar para baixo esse patamar in-
flacionário". A promessa que 
fez para reduzir a inflação, po-
rém, não contempla, na sua opi-
nião, nenhuma adoção de qual-
quer choque, qualquer tipo de 
novo congelamento. 

As regras para a fixação de 
preços e salários deverão, disse 
o ministro, seguir o figurino 
atual. Afastada a hipótese de 
novo congelamento, os preços 
deverão ser reajustados de 
acordo com as regras estabele-
cidas pelo Conselho Interminis-
testai de Preços (CIP ) , Secreta-
ria Especial de Controle de Pre-
ços (Seap) e Sunab. Quanto aos 
salários, o ministro não adian-
tou maiores detalhes, deverão 
ser mantidas as regras atuais, 
ou seja,. o gatilho salarial vai 
disparar sempre que a inflação 
alcançar o patamar de 20 por 
cento. "Nossa preocupação é 
manter as conquistas alcança-
das e o desemprego baixo", dis-
se. 

A política de crédito interno 
— expansão dos meios de paga-
mento e da base monetária — 
será conduzida, assegurou, de 
forma a não permitir escassez 
de dinheiro no mercado, mas 
adiantou que a taxa de juros se 
rá mantida em patamares reais 
para evitar a expansão do con-
sumo interno e, ao contrário, es-
timular a poupança. "O que es-
tamos verificando agora é o 
contrário do que se verificou 
com o Plano Cruzado. O gover-
no, em janeiro e fevereiro prati-
cou uma política monetária du-
ramente contracionista, en-
quanto, no ano passado, opta-
mos pela política expansionis-
ta", disse o Ministro. 

O governo seguirá a política 
de reciclar permanentemente 
os recursos absorvidos pela 
poupança para irrigar o merca-
do interno. Isso, disse, ocorreu 
em janeiro, quando foram libe-
rados para o mercado 20%! do 
total dos depósitos à vista, o que 
representou uma massa de re-
cursos de Cz$ 29 bilhões. 

Durante a longa entrevista 
que Funaro deu aos jornalistas 
em sua sala de reunião, fato ra-
ro, os repórteres insistiram pa-
ra que ele definisse o perfil do 
novo programa econômico que 
o Governo lançará nas próxi- 

mas semanas, especialmente 
no sentido de contrastar suas 
declarações otimistas com as 
declarações pessimistas ex-
pressas, ontem mesmo, pelo 
presidente do PMDB, Ulysses 
Guimarães, que após entrevis-
tar com o ministro admitiu que 
as novas medidas em elabora-
ção exigirão novos sacrifícios 
da sociedade, tom semelhante 
ao expresso pelo presidente Jo-
sé Sarney. que previu medidas 
amargas. 

Reiterando declarações ante-
riores de que não haverá arro-
cho econômico e salarial, Funa-
ro destacou que a austeridacIé 
se dará na área oficial, como já 
vem ocorrendo em relação an. 
saneamento dos bancos esta-
duais e a proposta de corte nos 
subsídios, cuja decisão será sé 
Implementada após parecer do 
Congresso: "Os recursos desti-
nados aos subsídios deverão es-
tar contemplados no orçamento 
com prévia aprovação do Con-
gresso". 

DIVIDA EXTERNA , 

A opção do Governo de apre-
sentar aos credores internacio-
nais urna proposta de política 
econômica que contemple me-
tas especificas de crescimento 
econômico entre 5 e 7 por cento 
durante os próximos quatro 
anos envolve a firme decisão 
em favor de um basta à estraté-
gia de negociação da divida ex-
terna á curto prazo, como vem 
sendo realizado desde 1982, as- , 
segurou Dilson Funaro. 

Segundo ele, o País precisa de 
fixar parâmetros de longo pra-
zo para poder trabalhar coro 
tranqüilidade, no rumo da recu-
peração econômica em baSes 
sólidas. 

Para alcançar esses objeti-
vos, Funaro defende a necessi-
dade de fixação de novos meca-
nismos de financiamentos eit 
ternos que não contemplem a 
obrigação de os países devele-
res serem obrigados a se sub-
meter a duros planos econõttli-
cos de estabilização ditados pe-
lo Fundo Monetário InternaCio-
nal.  

A r 
E preciso, frisou Funaro, qIe 

os bancos credores estej 
amarrados aos compromissos 
de crescimento econômico fpr-
mulados pelos países devecioi-
res. Nesse sentido, defendeu ' n 
necessidade de se implementai' 
uma negociação conjunta entre 
devedores e credores, quando 
novas regras deveriam ser 4)r-
miadas de forma a permitir 
um novo tipo de financiamento 
externo para os países devedo-
res. 

Funaro descartou que a deci 
são do Governo de apresentar 
um programa econômico de 
quatro anos esteja vinculado ei 
Intenção do presidente Sarney 
de ficar mais quatro anos no po-
der. Isso, disse, "é converast 
mole. O que está por trás da d
cisão do Governo é exigir rei-
peito mútuo mútuo entre as nações 
seu relacionamento come 
cial". Uma nação, destacou, 
não pode exigir que uma outra 
nação adote programas de ajua-
te que comprometa o nível çi 
emprego. A resistência brasilei-
ra ao monitoramento do FMI 
decorre dessa necessidade de sê, 
fixarem novas regras no rela-
cionamento entre as nações, 
disse. 


